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G^tcfeituta ÔTlTuaicipat âa Garnpiaas ü. T. 

' ^-Deparíamcato io Ôxpediente 

DECRETO N.o 4.159 DE 14 DE NOVEMfiRO DE 1.972 

Denomina "Avenida da Comunidade Lusíada", uma via 
j Pública da Cidade de Campinas 

n Prefeito Municipal de Campinas, usando das atribuições que 
lhe confere ó item XIX, do artigo 39. do Decreto-Lei Complementar n.o 
9, de 31 de Dezembro de 1909, 

DECRETA: 

apttcO 1 o   Fica denominada "AVENIDA DA COMUNIDA- 
.TTISÍADA" a Avenida n.o 11 do Jardim Nossa Senhora Auxiliadora, 

?om Sfcio na 'rua Almeida Garret e término na Avenida Theodureto de 
AlmeÍdaARTIGO 02 o - Éste Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Campinas, 14 de novembro de 1.972. 

DR. ORESTES QUÉRCIA 
PREFEITO MUNICIPAL 

SECíNEARIOl^NEGÓClOs"* JURÍDICOS 

IeCRCTAMO^E^SbRAÍE^ SERVIÇOS PÚBLICOS 

' ! Redigido na Consultoria Jurídica da Secretaria dos■ Negódos 

J^oSbro^e wWic^do^ep^ do Expediente do Ga- 
binete do Prefeito em, 14 de .novtmbro de 

! DR. PLÍNIO DO AMARAL 
CHEFE DO GABINETE 

D. E. 315 i 215 tnn. - n •> 2(15 
50.000 - 4/()í) • L 24 k«. 
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LEI N.o 4294, DE 14 DE JUNHO DE 1973 

Revoga o Decreto N.o 4.159, de 14 de Novembro de 1972, 

que deu nome à via pública da cidade de Campinas. 

A GAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU, PREFEITO DE 
CAMPINAS, SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Artigo l.o — Fica revogado o Decreto n.o 4.159, de 14 de no- 
vembro de 1972, que denominou "AVENIDA DA COMUNIDADE LU- 
SÍADA' a avenida* 11 do Jardim Nossa Senhora Auxiliadora. 

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica- 
ção.. 

Paço Municipal de Campinas, aos 14 de junho ae 1973. 

DR. LAURO PÉRICLES GONÇALVES 
PREFEITO MUNICIPAL 

í Publicada no Departamento do Expediente do Gabinete do Pre- 
feito, na data supra. 

JOSÉ ROBERTO COPPI CUNHA 
CHEFE DO GABINETE 

D. E. 315 x 21fi mm. - n.o 205 
30.01)0 - 4/ti6 • L 24~k«. ~~ 
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DECRETO N.o 4262, DE 14 DE JUNHO DE 1973. 

1 Dá denominação à via pública da cidade de Campinas. 

o Prefeito de Campinas, usando das atribuições que lhe confere o 
item XIX, do artigo 39, do Decreto-Lei Complemenar n.o 9, de 3. 
dezembro de 1969 

DECRETA: 

» i n — Pira denominada "COMUNIDADE LUSÍADA" a 
travessado Jardim Chapadão, que tem início na travessa F e termino 
113 rUa aS ^r-^ítTdecreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Campinas, 14 de Junho de 1973. 

DR LAURO PL EI CL ES GONÇALVES 
PREFEITO 

1 r>P TOÃO BAPTISTA .nORANO 
1 SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

TTVG n 1040 POZZUTO NETO 
1 SEC. DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Redigido na CONSULTORIA JURÍDICA da SECRETARIA 
:DOS NEGÓCIOS J^pICOS. ^com os elementos 

Expeareme dZ Gabinete do Prefeito em 14 de iunho 
de 1973. 

JOSÉ ROBERTO COPPI CUNHA 
CHEFE DO GABINETE 

D. H, 315 x 215 mm. - u.o 
5uãx)0 - 4/(,6 • L 24 I-i. 
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RÜA COMUNIDADE LUSÍADA 

Congresso comemora 

Dia Brasile 

BRASÍLIA (Sucursal) — O 
estreitamento das relaiÇões 
culturais e comerciais entre o 
Brasil e Portugal constituíram 
a tônica dos pronunciamentos 
ontem leitos, em sessão solene 
do Congresso Nacional, para a / 
comemoração do Dia da' 
Comunidade Luso-Brasileira, 
sendo oradores, pelo Senado, 
■Danton Jobim (MDB-GB) e 
pela Camara, Daso Coimbra 
(ARENA-RJ). 

Danton Jobim relembrou os 
vínculos históricos ligando in- 
dissoluvelmente as duas 
Patrias, recordando, entre 
outras coisas, que a comuni- 
darie luso-brasileira já havia 

. 'nascido a 13 de maio cie 

"te ' na qual as'.duas Nações 
acordavam em que "os na- 
lurais do reino de Portugal e 
seus domínios serão consi- 
derados no Império como 
brasileiros eos naturais do Im- 
pério, no reino de Portugal e 
seus domínios como portu- 
gueses". 

Disse O senador nue en- 
TrêTãnio, 101 so ;T"sete de se tem- 
"trnTcE' i i)7I que t(rrüsslTTãHã~êm 
"TírãsTITa' a cõtrvêncab sofrreT" 
giualdade de direitos e deveres 
entre brasileiros e portu- 
gueses, com base na Consti- 
tuição Federal ao dispor que... 
"As pessoas naturais de na- 
cionalidade portuguesa não 
sofrerão qualquer restrição 
em virtude da condição de nas- 
cimento se admitida a reci- 

procidade em favor de bra- 
sileiros". j 

22-t,-'r,íí' 

/~! gratidão 
/ Os históricos laços de 
'amizade que unem Brasil .e 

Portugal faz da comunidade 
luso-brasileira — segundo dis- 
se o deputado Daso Coimbra — 
um falo real que deve conduzir 
a um intercâmbio intensivo, 
pois considera lamentável que 
apenas dois por cento da 
produção global de nosso Pais 
atinja o mercado de Portugal, 
de onde recebemos apenas um 
por cento de suas exportações 
globais. 

Acha Daso Coimbra que o 
Brasil pode e deve suprir com 
centenas de artigos de sua 
pauta de exportação os mer- 
cados iusitãnos. Por outro 
lado, Portugal pode, e deve 
alimentar os mercados na- 
cionais brasileiros com aquilo 
que está apto a nos oferecer. 
Considera, também, viável, 
uma troca mais intensa das 
experiências tecnológicas en- 
tre os dois paises. 

Daso Coimbra, que atribui 
como debito a Portugal nossa 
unidade territorial e política 
além do idioma comum, con- 
sidera finalmente, que os dois 
paises devem constituir uma 
comunidade integral e não 
apenas parcial, porque deve 
ser ligada pelos laços de ir- 
mandade peio coração e pela 
inteligência, pelo intercâmbio 
material e tecnológico. 
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Em solenidade realizada ontem de manhã no Pa- 
lácio cio Planalto, em Brasília, o presidente Costa e 
Silva sancionou a lei que institui o Dia cia Comuni- 
dade Luso-Brasileira, que se comemorará anualmen- 
te em todo o país no dia 22 de abril. As llhOS, em 
Lisboa, o presidente Américo Tomás, de Portugal, san- 
cionava no Salão Azul do Palacio de Belem, com uma 
caneta de ouro, ident-ca lei aprovada por unanimi- 
dade pela Assembléia Nacional, criando o dia da Co- 
munidade Luso-Brasileira em todo o território por- 
tuguês. 

Em Brasília 

A assinatura da lei em Bra- 
tilia foi feita à mesa em que. 

em 1903, o barão do Rio Bran- 
co ratificou o Tratado de Pe- 
tropolis (movei em estilo im- 
perial, construído com madei- 
ras de todos os Estados bra- 

sileiros e hoje pertencente ao 
acervo do Itamarati). Ao ato 
estiveram presentes o' embai- 
xador de Portugal, sr. José 
Manuel Fragoso, todos os côn- 
sules portugueses no Brasil; os 
presidentes do Supremo Tri- 

<bunal Federal, da Gamara 
Federal e do Tribunal Fe- 
deral de Recursos; o vice-pre- 
sidente da Republica, o pre- 
feito de Brasília, os coman- 
dantes das guarnições milita^ 

" res do Distrito Federal, os mi- 
nistros Magalhães Pinto, Ga- 
ma e Silva, Costa Cavalcanti 
e Jarbas Passarinho, o autor 
da lei sancionada, senador 
Vasconcelos Torres e nume- 
rosos deputados e senadores. 

A tarde, após o almoço ofe- ' 
recido à representação portu- 
guesa no Palacio da Alvorada, 
o mal. Costa e Süva foi con- 
decorado pelo embaixador 
Manuel Fragoso com a Grã- 
Cruz Torre e Espada. A em-, 
baixatriz portuguesa ofereceu 
a da. lolanda Costa e Silva 
uma coleção de livros sobre 
o culto a N.S. de Fatima em 
Portugal e recebeu um broche 
de ouro e pedras preciosas. 

O embaixador Fragoso en- 
tregou ainda à biblioteca do 
Centro de Estudos Portugue- 
ses da Universidade de Brasi- 
lia cerca de 300 volumes da 

. obras literárias, doados pela 
Fundação Gulbenian. Essa 
cerimonia realizou-se no Ho- 
tel Nacional, a pedido do rei- 
tor Laerte Ramos, para evitar 
a possibilidade de incidentes 
como os ocorridos durante a 
visita do embaixador norte- 
americano àquela Universi- 
dade. 1 

À noite, o embaixador por- 
tuguês ofereceu uma recepção 
no Hotel Nacional, ouando 
condecorou o min. Mario An- 
dreazza, o cel. Ernani de 
Aguiar e o conselheiro Marcos 
Coimbra. 

Significação 
Para o embaixador portu- 

guês — conforme assinalou em 
seu discurso — a associação do 
Brasil e de Portugal — "que 
constituem um caso único no 
mundo, pelos aspectos de in- 
tegração cultural e sociológica^ 
de que a democracia racial é, 
de ambos os lados, a mais alta 
expressão c o mais raro valor 
neste mundo conturbado pelo 
racismo — só necessita do se 
dinamizar e de adquirir for- 
mas permanentes de ação. As- 
sim se tomará uma realidade 

da historia contemporânea, a 
que a população global, a ex- 
tensão territorial, o carater 
pluricontinental das nossas 
duas nações e os seus poten- 
ciais de desenvolvimento em- 
prestam, ho plano mundial, um 
peso que não poderá ser igno- 
rado". 

Discurso de Costa 

jNb ensejo da assinatura da 
lei, o presidente Costa e Silva, 
que entrou no salão tendo ao 
lado o vice-presidente Pedro 
Aleixo, proferiu discurso, no 
qual acentuou que, ao sancio- 
nar o documento, firmava um 
ato declaratorio. 

"Por ele — disse — o go- 
verno reconhece a existência 
de afortunada circunstancia 
histórica, graças à qual um 
vinculo inquebramtavel veio li- 
gar dois povos indissoluvel- 
mente".- 

Ressaltou a seguir que o 
maior milagre decorrente da 
ação dos portugueses no Bra- 
sil "foi o da unidade do novo 
império, conseguida e conser- 
vada pelo gênio poiitico por- 
tuguês. Não há discutir que a 
unidade da língua e a unidade 
da fé contribuíram poderosa- 
mente para o feito maravilho- 
so. Esses dois elementos, en- 
tretanto, não bastariam por si 
só pan realizá-io. A prova te- 
mo-la na fragmentação do 
majestoso império espanhol no 
mesmo hemisfério, a despeito 
de sua unidade inicial por 
meio dos nexos da mesma lín- 
gua e da mesma fé cristã". 

Considerou também a auten- 
ticidade do ato que criou o Dia 
da Comunidade Luso-Brasi- 
leira como fruto de uma mes- 
ma unidade de pensamen- 
tos: "Um conjunto de idéias, 

ideais, hábitos, costumes, ges- 
tos, idiossincrasias, sensibilida- 
de de espirito e coração criou 
um estado de alma comum a 
brasileiros e portugueses, que 
varou quatro séculos, os fez ir- 
mãos, perdura e perdurará,". , 

"Em verdade — frisou o 
mal. Costa e Silva — somos 
um só povo em sangue e es- 
pirito. O povo brasileiro não 
esqueceu e nunca esquecerá 
jamais a portentosa herança 
física e espiritual qi:e deve 
ao povo português. Ele tem 
sido e continuará a ser dig- 
no desse tesouro magnífico" 
de tradições, que vão dos há- 
bitos interiores e profundos 
da vida moral, da linguagem, 
do pensamento e da fé reli- 
giosa, aos hábitos exteriores 
da vida cotidiana. Tudo isso- 
cunpôs duas sensibilidades 
irmãs e, nelas, uma só for- 
ma de ser, e dessa composição 
nasceu uma coincidência in- 
telectual, moral e política — 
que é a nossa comunidade luso- 
brasileira. No outro lado do 
mesmo oceano, neste mesmo 
dia, nesta mesma hora, na 
mesma língua, o mesmo ato 
se celebra. Sou feliz, senhor 
embaixador, por ser o seu 

. signatário, em nome do gover- 
no e do povo do Brasil." 

De acordo com o que es- 
tabelece a lei, o Dia Co- 
munidade Lusõ-Brasiieira no 
Brasil será comemorado prin- 
cipalmente' com conferências, 
atribuição de prêmios, cursos 
e publicação de ensaios, pa- 
lestrai, festas e repreema- 
ções alusivas á data nas es- 
colas em geral. Para organi- 
zar as comemorações, o mi- 
nistro da Educação designa- 
rá uma comissão compostí 
de um representante do Mi- 

nistério das Relações Exte- 
riores, da Associação Brasi- 
leira de Imprensa", do Real 

• Gabinete Português de Lei- 
tura e do proprio MEC. / ■ 
lei será regulamentada den 
tro de 90 dias. 

Em Lisboa 

Na capital portuguesa, < 
presidente Américo Tomás, 
ao assinar a lei, tinha à sua 
direita o embaixador Ouro 
Preto e, à sua esquerda, o 
presidente do Conselho, sr 
Oliveira Salazar e o ministro 
dos Negocios Estrangeiros, 
sr. Franco Nogueira. Estavam 
também presentes todos os 
membros do governo portu- 
guês e altos funcionários 
da representação diplomati- • 
ca brasileira. 

Após a assinatura do do- 
cumento, o sr. Américo Tomás 
proferiu discurso enaltecendo 
a significação do ato. Falou * 
a seguir o embaixador Ouro 
Preto. A cerimonia foi trans- 
mitida pelo radio e pela TV. 

A seguir, foi oferecido aos 
presentes um coquetel. 

(Do jornal "Diário de São Paulo" de 


